
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – IPE PREV

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

2 º  T E R M O  D E  R E T I F I C A Ç Ã O  D O  

E D I T A L  D E  A B E R T U R A  N º  0 0 2 / 2 0 2 1

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - IPE PREV, no uso
de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste termo, e demais disposições atinentes à matéria, torna
público o Segundo Termo de Retificação do Edital de Abertura nº 002/2021, conforme segue:

Art.  1° Fica  RETIFICADO o  Anexo II  –  Dos Conteúdos Programáticos do Edital  de Abertura n° 002/2021, referente  aos
conhecimentos  básicos  ao cargo de Assistente  em Previdência,  aos  conhecimentos  comuns a  todos  os cargos  de nível
superior e aos conhecimentos específicos para os cargos 401: Analista Em Previdência – Administração, 402: Analista em
Previdência – Analista de Sistemas, 407: Analista em Previdência – Engenharia Civil e 408: Perito e Auditor Médico, conforme
segue:

CONHECIMENTOS BÁSICOS AO CARGO DE ASSISTENTE EM PREVIDÊNCIA

Legislação e suas atualizações: Artigos 37 a 41, 193 a 195, 201 e 202 da Constituição da República Federativa do Brasil.
Artigos 19 a 48 e 189 a 195 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Legislação previdenciária federal: Lei 9.717/98;
Lei 10.887/04. Legislação previdenciária estadual. Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul; Lei
Complementar nº 12.065/04; Lei nº 12.909/08; Lei Complementar nº 10.098/94; Decreto 41.989/02; Lei 12.395/05; Portarias nº
008/2011 e nº 181/2010 do IPERGS; Lei Complementar nº 13.431, de 05 de abril de 2010; Lei Complementar nº 13.757, de 15
de julho de 2011; Lei Complementar N.º 13.758, de 15 de julho de 2011; Portaria MPS nº 402/2008 e alterações - Disciplina os
parâmetros e as diretrizes gerais para organização e funcionamento dos RPPS. Lei Complementar N.º 15.142, de 5 de abril de
2018 - Dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Rio Grande do Sul – RPPS/RS – e dá outras
providências; Lei Complementar Nº 15.143, DE 5 DE ABRIL DE 2018 - reestruturação do IPE Prev; Lei  Complementar  N.º
15.146,  de  5  de  abril  de  2018  e  alterações;  Decreto  Nº  56.148,  de  25  de  outubro  de  2021-  Dispõe  sobre  a  estrutura
organizacional do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPE Prev; Instrução Normativa IPE PREV Nº 10,
de 28 de junho de 2021- Disciplina o procedimento de concessão do benefício pensão por morte no âmbito do RPPS/RS e dá
outras  providências;  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  (LGPD)  –  Lei  Federal  nº  13.709/2018.  Lei  Federal  nº
11.340/2006 – Lei Maria da Penha; Lei Federal nº 12.288/2010 – Institui  o Estatuto da Igualdade Racial;  Lei Estadual nº
13.694/2011-Institui o Estatuto Estadual da Igualdade Racial e dá outras providências.

Bibliografias Sugeridas:

______. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
______. Lei Complementar nº 10.098, de 03 de fevereiro de 1994. Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Estado 
do Rio Grande do Sul.
______. Lei Federal 9.717, de 27 de novembro de 1998. Dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento
dos  regimes  próprios  de  previdência  social  dos  servidores  públicos  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras providências.
______. Decreto 41.989/02 - Suspende a concessão de benefícios previdenciários distintos dos previstos no Regime Geral de
Previdência Social, por força de dispositivos legais federais, e dá outras providências.
______. Lei 10.887, de 18 de junho de 2004. Dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda Constitucional nº 41, de 19
de dezembro de 2003, altera dispositivos das Leis nos 9.717, de 27 de novembro de 1998, 8.213, de 24 de julho de 1991,
9.532, de 10 de dezembro de 1997, e dá outras providências.
Estado do Rio Grande do Sul. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Disponível em
______.  Lei  Complementar  nº 12.065, de 29 de março de 2004 - Dispõe sobre as contribuições mensais para o Regime
Próprio de Previdência Social do Estado do Rio Grande do Sul, e dá outras providências.
______.  Lei 12.395/05- Reestrutura o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS - e dá outras
providências.
______. Lei nº 12.909, de 03 de março de 2008 - Dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do
Estado do Rio Grande do Sul - RPPS/RS - e dá outras providências.
______. IPERGS. Portaria nº 181/2010 - Do Pensionista Estudante.
______. Lei nº 13.431, de 05 de abril de 2010 - Dispõe sobre a contribuição previdenciária dos servidores militares estaduais.
______. Lei Complementar nº 13.757, de 15 de julho de 2011 - Dispõe sobre o RPPS dos Servidores Militares do Estado do
Rio Grande do Sul, institui o FUNDOPREV/MILITAR.
_______ Lei Complementar nº 13.758/2011 - Dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Rio Grande
do Sul, institui o Fundo Previdenciário – FUNDOPREV –, e dá outras providências. (atualizada até a Lei n.º 15.429, de 22 de
dezembro de 2019)
______.Lei Complementar nº 14.968/2016. Altera a Lei Complementar n.º 13.757, de 15 de julho de 2011
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Portaria MPS nº 402/2008.
Portaria MF nº 464/2018 e alterações - Dispõe sobre as normas aplicáveis às avaliações e reavaliações atuariais dos RPPS.
______. Lei Complementar N.º 15.142, de 5 de abril de 2018. Dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do Estado
do Rio Grande do Sul – RPPS/RS.
______. Lei Complementar Nº 15.143, DE 5 DE ABRIL DE 2018. Reestruturação do IPE.
Decreto Nº 56.148, de 25 de outubro de 2021. Dispõe sobre a estrutura organizacional do Instituto de Previdência do Estado
do Rio Grande do Sul - IPE Prev.
_______ Lei Complementar nº 15.146/2018 - Reorganiza o Quadro de Pessoal do Instituto de Previdência do Estado do Rio
Grande do Sul, instituído pela Lei n.º 9.670, de 29 de maio de 1992, e dá outras providências.  (atualizada até a Lei n.º 15.241,
de 21 de dezembro de 2018).
_______Instrução Normativa IPE PREV Nº 10, de 28 de junho de 2021- Disciplina o procedimento de concessão do benefício
pensão por morte no âmbito do RPPS/RS e dá outras providências. 
_______Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei Federal nº 13.709/2018
_______Lei Federal nº 11.340/2006 - Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos
do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as
Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de
Execução Penal; e dá outras providências.
_______Lei Federal nº 12.288/2010 - Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989,
9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003.
______Lei  Estadual  nº  13.694 de 19 de janeiro  de 2011 -  Institui  o  Estatuto  Estadual  da  Igualdade Racial  e  dá outras
providências.
Legislações gerais que constam no conteúdo programático. 

CONHECIMENTOS COMUNS A TODOS OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR

Legislação e suas atualizações: Artigos 37 a 41, 193 a 195, 201 e 202 da Constituição da República Federativa do Brasil.
Artigos 19 a 48 e 189 a 195 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Legislação previdenciária federal: Lei 9.717/98;
Lei 10.887/04. Legislação previdenciária estadual. Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul; Lei
Complementar nº 12.065/04; Lei nº 12.909/08; Lei Complementar nº 10.098/94; Decreto 41.989/02; Lei 12.395/05; Portarias nº
008/2011 e nº 181/2010 do IPERGS; Lei Complementar Nº 13.431, DE 05 DE ABRIL DE 2010; Lei Complementar nº 13.757,
de 15 de julho de 2011; Lei Complementar N.º 13.758, de 15 de julho de 2011;  Portaria MPS nº 402/2008 e alterações -
Disciplina os parâmetros e as diretrizes gerais para organização e funcionamento dos RPPS. Lei Complementar N.º 15.142, de
5 de abril de 2018 - Dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Rio Grande do Sul – RPPS/RS – e dá
outras providências; Lei Complementar Nº 15.143, DE 5 DE ABRIL DE 2018 - reestruturação do IPE Prev; Lei Complementar
N.º 15.146, de 5 de abril de 2018 e alterações; Decreto Nº 56.148, de 25 de outubro de 2021- Dispõe sobre a estrutura
organizacional do Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPE Prev; Instrução Normativa IPE PREV Nº 10,
de 28 de junho de 2021- Disciplina o procedimento de concessão do benefício pensão por morte no âmbito do RPPS/RS e dá
outras  providências;  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  (LGPD)  –  Lei  Federal  nº  13.709/2018. Lei  Federal  nº
11.340/2006-  Lei  Maria  da  Penha;  Lei  Federal  nº  12.288/2010-  Institui  o  Estatuto  da  Igualdade  Racial;  Lei  Estadual  nº
13.694/2011- Institui o Estatuto Estadual da Igualdade Racial e dá outras providências.

Bibliografias Sugeridas:

______. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
______. Lei Complementar nº 10.098, de 03 de fevereiro de 1994. Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Estado 
do Rio Grande do Sul.
______. Lei Federal 9.717, de 27 de novembro de 1998. Dispõe sobre regras gerais para a organização e o funcionamento
dos  regimes  próprios  de  previdência  social  dos  servidores  públicos  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos
Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras providências.
______. Decreto 41.989/02 - Suspende a concessão de benefícios previdenciários distintos dos previstos no Regime Geral de
Previdência Social, por força de dispositivos legais federais, e dá outras providências.
______. Lei 10.887, de 18 de junho de 2004. Dispõe sobre a aplicação de disposições da Emenda Constitucional nº 41, de 19
de dezembro de 2003, altera dispositivos das Leis nos 9.717, de 27 de novembro de 1998, 8.213, de 24 de julho de 1991,
9.532, de 10 de dezembro de 1997, e dá outras providências.
Estado do Rio Grande do Sul. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Disponível em
______.  Lei  Complementar  nº 12.065, de 29 de março de 2004 - Dispõe sobre as contribuições mensais para o Regime
Próprio de Previdência Social do Estado do Rio Grande do Sul, e dá outras providências.
______.  Lei 12.395/05- Reestrutura o Instituto de Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS - e dá outras
providências.
______. Lei nº 12.909, de 03 de março de 2008 - Dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do
Estado do Rio Grande do Sul - RPPS/RS - e dá outras providências.
______. IPERGS. Portaria nº 181/2010 - Do Pensionista Estudante.
______. Lei nº 13.431, de 05 de abril de 2010 - Dispõe sobre a contribuição previdenciária dos servidores militares estaduais.
______. Lei Complementar nº 13.757, de 15 de julho de 2011 - Dispõe sobre o RPPS dos Servidores Militares do Estado do
Rio Grande do Sul, institui o FUNDOPREV/MILITAR.
_______ Lei Complementar nº 13.758/2011 - Dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Rio Grande
do Sul, institui o Fundo Previdenciário – FUNDOPREV –, e dá outras providências. (atualizada até a Lei n.º 15.429, de 22 de
dezembro de 2019)
______.Lei Complementar nº 14.968/2016. Altera a Lei Complementar n.º 13.757, de 15 de julho de 2011
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Portaria MPS nº 402/2008.
Portaria MF nº 464/2018 e alterações - Dispõe sobre as normas aplicáveis às avaliações e reavaliações atuariais dos RPPS.
______. Lei Complementar N.º 15.142, de 5 de abril de 2018. Dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do Estado
do Rio Grande do Sul – RPPS/RS.
______. Lei Complementar Nº 15.143, DE 5 DE ABRIL DE 2018. Reestruturação do IPE.
Decreto Nº 56.148, de 25 de outubro de 2021. Dispõe sobre a estrutura organizacional do Instituto de Previdência do Estado
do Rio Grande do Sul - IPE Prev.
_______ Lei Complementar nº 15.146/2018 - Reorganiza o Quadro de Pessoal do Instituto de Previdência do Estado do Rio
Grande do Sul, instituído pela Lei n.º 9.670, de 29 de maio de 1992, e dá outras providências.  (atualizada até a Lei n.º 15.241,
de 21 de dezembro de 2018).
_______Instrução Normativa IPE PREV Nº 10, de 28 de junho de 2021- Disciplina o procedimento de concessão do benefício
pensão por morte no âmbito do RPPS/RS e dá outras providências. 
_______Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei Federal nº 13.709/2018
_______Lei Federal nº 11.340/2006 - Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos
do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as
Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação
dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de
Execução Penal; e dá outras providências.
_______Lei Federal nº 12.288/2010 - Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989,
9.029, de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003.
______Lei  Estadual  nº  13.694 de 19 de janeiro  de 2011 -  Institui  o  Estatuto  Estadual  da  Igualdade Racial  e  dá outras
providências.
Legislações gerais que constam no conteúdo programático.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

CARGO 401: ANALISTA EM PREVIDÊNCIA - ADMINISTRAÇÃO

Bibliografias Sugeridas:

CHIAVENATO, Idalberto. Gestão de pessoas: o novo papel dos recursos humanos nas organizações. Rio de Janeiro:
Campus, 1999.
CORTINA, Adela e MARTÍNEZ, Emílio. Ética. São Paulo: Ed. Loyola, 2005.
DECENZO, David. A.; ROBBINS, Stephen P. Administração de recursos humanos. 6.ed. Rio de Janeiro: LTC, 2001.
FENILI, Renato Ribeiro. Gestão de materiais. Brasília: ENAP / DDG, 2013.
GULLO, José. Administração: para quem estuda, ensina e prática. São Paulo: Bom Dia, 2016.
HOJI, Masakazu. Administração financeira na prática: guia para educação financeira corporativa e gestão financeira pessoal.
3.ed. São Paulo: Atlas, 2011.
LOPES, G.V.C.P.F. e PORRUA, R.P.D. Comunicação Empresarial. Curitiba: Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Paraná, Educação a Distância. Brasília: Sistema Escola Técnica Aberta do Brasil - e-Tec Brasil, 2013.
MEGLIORINI, Evandir; SILVA, Marco Aurélio Vallim Reis da. Administração financeira: uma abordagem brasileira. São Paulo:
Pearson Prentice Hall, 2009.
MORALES, Flávio Galego e FERREIRA, Flávio Smania. A excelência em qualidade no atendimento das organizações. In:
Revista Hórus, Volume 5, número 2 (Abr-Jun), 2011.
PAURA, Glávio Leal. Fundamentos de logística. Curitiba: Instituto Federal do Paraná – EaD e Rede e-Tec Brasil, 2013.
RIOS, Elaine Rosa; CORDEIRO, Rosa Inês de Novais. Plano de classificação de documentos arquivísticos e a teoria da
classificação: uma interlocução entre domínios do conhecimento. In: Perspectivas em Ciência da Informação, v.15, n.2. maio. /
ago. 2010.
ROBBINS, Stephen P. Comportamento organizacional. 11.ed. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2005.
SOBRAL, Felipe; PECI, Alketa. Administração: teoria e prática no contexto brasileiro. São Paulo: Prentice Pearson Hall,
2008.
Robbins, Stephen P., 1943- . Comportamento organizacional / Stephen P. Robbins, Timothy A. Judge, Filipe Sobral ; [tradução
Rita de Cássia Gomes]. -- 14. ed. -- São Paulo : Pearson Prentice Hall, 2010.
ULBRA-Universidade Luterana do Brasil. Redação empresarial. Curitiba: Ibpex, 2008.
WAGNER III, John A. e HOLLENBECK, John R. Comportamento organizacional: criando vantagem competitiva. São Paulo:
Saraiva, 2000.
Chiavenato,  Idalberto.  Introdução à  teoria  geral  da  administração:  uma visão abrangente  da moderna administração das
organizações. 9ª ed. São Paulo: Atlas, 2020.

CARGO 402: ANALISTA EM PREVIDÊNCIA - ANALISTA DE SISTEMAS

Bibliografias Sugeridas:

ASCENCIO,  Ana  Fernanda  Gomes;  ARAÚJO,  Graziela  Santos  de.  Estruturas  de  Dados  –  algoritmos,  análise  da
complexidade e implementação em Java e C/C++. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2010.
BOOCH, Grady; RUMBAUGH, James; JACOBSEN, Ivar. UML - Guia do Usuário. Rio de Janeiro: Elsevier, 2006.
CONVERSE, Tim; PARK, Joyce. PHP - A Bíblia. Rio de Janeiro: Elsevier, 2003.
CORONEL, Carlos; PETER, Rob.  Sistemas de Banco de Dados  – Projeto, Implementação e Administração. São Paulo:
Cengage Learning, 2011.
ELMASRI, Ramez; NAVATHE, Shamkant. Sistemas de Banco de Dados. São Paulo: Pearson Addison Wesley, 2012.
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FORBELLONE, André; EBERSPACHER, Henri. Lógica de programação: a construção de algoritmos e estruturas de dados.
São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2005.
FOWLER, Martin. UML essencial: um breve guia para a linguagem padrão de modelagem de objetos. Porto Alegre: Bookman,
2007.
HORSTMANN,Cay S.; CORNELL, Gary. Core Java – Volume I – Fundamentos. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2010.
LOPES, Anita; GARCIA, Guto. Introdução à programação. Rio de Janeiro: Elsevier, 2002.
PRESSMAN, Roger S. Engenharia de software. Porto Alegre: AMGH, 2010.
SILVA, Maurício S.  Construindo sites com CSS e (X)HTML: sites controlados por folhas de estilo em cascata. São Paulo:
Novatec, 2008.
______. Criando sites com HTML: sites de alta qualidade com HTML e CSS. São Paulo: Novatec, 2008.
SOARES, Walace. PHP 5: conceitos, programação e integração com banco de dados. São Paulo: Érica, 2008.
VIJAY, Mukhi. C# Fundamamentos. São Paulo: Makron Books, 2002.

CARGO 407: ANALISTA EM PREVIDÊNCIA - ENGENHARIA CIVIL

Bibliografias Sugeridas:

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.  NBR 6492:  representação de projetos de arquitetura. Rio de Janeiro:
1994.
______. NBR 13532: elaboração de projetos de edificações – Arquitetura. Rio de Janeiro, 1995.
______. NBR 9077: saídas de emergência em edifícios. Rio de Janeiro, 2001.
______. NBR 9050: acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. Rio de Janeiro, 2020.
______. NBR 6118 - Projeto de estruturas de concreto. Rio de Janeiro, 2014.
______ NBR 9062 - Projeto e execução de estruturas de concreto pré-moldado. Rio de Janeiro, 2017.
ALVES, José Dafico. Materiais de construção. Goiânia: UFG, 2006.
ARAÚJO, José Milton de. Curso de concreto armado. Rio Grande: Dunas, 2003.
AZEREDO, Hélio A. de. O edifício e o seu acabamento. São Paulo: Edgard Blücher, 2000.
______. O edifício até sua cobertura. São Paulo: Edgard Blücher, 2006.
AZEVEDO NETO, J.M.; ALVAREZ G. A. Manual de hidráulica. São Paulo: Edgard Blücher; 2002.
BAUER, L. A. F. Materiais de construção. Rio de Janeiro: LTC, 2005. Volumes 1 e 2.
BORGES, A.C. Prática das pequenas construções. Vol. 1. São Paulo: Edgard Blücher. 2002.
BOTELHO, Manuel Henrique Campos. Manual de projeto de edificações. São Paulo: PINI, 2009.
BRASIL.  Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Dispõe sobre o parcelamento do solo urbano e dá outras providências.
Brasília: Senado Federal, 1979.
______. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. Brasília: Senado Federal, 1993.
______. Lei Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021. Lei de licitações e contratos.
______. Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal,
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências – Estatuto da Cidade. Brasília: Senado Federal, 2001.
BRUAND, Yves. Arquitetura contemporânea no Brasil. São Paulo: Perspectiva, 2005.
CHING, Francis D.K. Representação gráfica em arquitetura. Porto Alegre: Bookman, 2000.
______. Arquitetura – Forma, espaço e ordem. São Paulo: Martins Fontes, 2008.
CREDER Hélio. Instalações elétricas. Rio de Janeiro: LTC, 2007.
______. Instalações hidráulicas e sanitárias. Rio de Janeiro: LTC, 2011.
CULLEN, Gordon. Paisagem urbana. Lisboa: Edições 70, 2008.
ENGEL, Heinrich. Sistemas estruturais. Barcelona: Gustavo Gili, 2002.
FROTA, Anésia Barros; SCHIFFER, Sueli Ramos. Manual de conforto térmico. São Paulo: Studionobel, 2005. v1.
GERE, J. Mecânica dos materiais. São Paulo: Thompson Pioneira, 2003.
GOLDMAN, Pedrinho. Introdução ao planejamento e controle de custos na construção civil brasileira . São Paulo: Pini,
2004.
GOMIDE, T., PUJADAS, F., FAGUNDES NETO, J. Técnicas de inspeção e manutenção predial. São Paulo: Ed.Pini, 2006.
LEET K.M. ET.al. Fundamentos da análise estrutural. São Paulo: McGraw-Hill, 2009.
MASCARÓ, Juan Luiz. O custo das decisões arquitetônicas. Porto Alegre: Masquatro, 2004.
MATSUMOTO, Elia Yathie. AutoCAD 2004: fundamentos. São Paulo: Erica, 2003.
MATTOS A. Como preparar orçamentos de obras. São Paulo: Pini, 2007.
NEGRISOLI, Manoel E.M. Instalações elétricas. São Paulo: Edgard Blücher, 2009.
PINTO, Carlos de Sousa. Curso básico de mecânica dos solos: com exercícios resolvidos em 16 aulas. São Paulo: Oficina
de Texto, 2002.
RABELLO, Yopanan C. P. A concepção estrutural e a arquitetura. São Paulo: Zigurate, 2000.
RIPPER, Thomaz. Patologia, recuperação e reforço de estruturas de concreto. São Paulo: UFF, 2009.
SILVA, Maria Angélica Covelo; SOUZA, Roberto.  Gestão do processo de projeto de edificações. São Paulo: O Nome da
Rosa, 2003.
THOMAZ, Ercio. Tecnologia, gerenciamento e qualidade na construção. São Paulo: Pini, 2001.
VELLOSO, Dirceu de Alencar. Fundações. São Paulo: Oficina de Textos, 2004.
NBR 6122 - Projeto e execução de fundações. Rio de Janeiro, 2019. 
VERÇOSA, Enio José. Impermeabilização na Construção. Porto Alegre: Sagra, 1985.
______. Materiais de Construção I. Porto Alegre: Sagra, 1987.
VITRUVIO, Marco P. Da arquitetura. São Paulo: Hucitec, 2002.
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